
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 366.685 - SP (2016/0212309-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CARLOS HIDEKI NAKAGOMI - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP329880 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCOS VINICIUS SANTOS NASCIMENTO 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
ROUBO MAJORADO EM CONCURSO FORMAL E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PLEITO DE RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. 
OFENSA A PATRIMÔNIOS DISTINTOS. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, não se 
observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.
2. Conforme a iterativa jurisprudência desta Corte, não há se falar em crime único 
quando, num mesmo contexto fático, são subtraídos bens pertencentes a vítimas 
distintas, caracterizando concurso formal, por terem sido atingidos patrimônios 
diversos, nos moldes do art. 70 do Código Penal.
3. Se as instâncias ordinárias entenderam, com base em elementos dos autos, que 
a conduta delitiva atingiu dois patrimônios distintos, para infirmar tal conclusão, 
seria necessário revolvimento do conjunto fático-comprobatório produzido no 
curso da persecução penal, o que não se mostra viável em sede de writ. 
4. Writ não conhecido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de MARCOS VINICIUS 
SANTOS NASCIMENTO contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena 6 (seis) anos, 2 (dois) 
meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 26 (vinte e 
seis) dias-multa, por infração ao disposto no art. 157, § 2º, II, por duas vezes, na forma do art. 70, 
caput, ambos do Código Penal, sendo absolvido da infração penal do art. 244-B do ECA (e-STJ, 
fls. 6-14).

A Corte de origem desproveu o apelo defensivo e deu parcial provimento ao 
recurso ministerial para condenar o réu também pelo delito de corrupção de menores, sendo-lhe 
aplicada a pena total de 7 (sete) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão. Eis a ementa 
do acórdão:

"Apelação: Sentença parcialmente procedente. Condenação pelo crime de 
roubo majorado pelo concurso de pessoas e absolvição quanto ao delito de 
corrupção de menores. Pedido defensivo requerendo o afastamento do 
concurso formal, fixação de regime prisional mais brando e isenção das 
custas processuais. Impossibilidade. Regime prisional bem fixado e que não 
comporta alteração. Pleito ministerial requerendo a condenação do réu 
também pelo delito do artigo 244-B, da Lei nº 8.069/90. Acolhimento. 
Recurso defensivo não provido e apelo ministerial provido, com 
redimensionamento da pena do réu" (e-STJ, fl. 17).

Neste writ, a Defensoria Pública sustenta, em síntese, que: a) "de acordo com a 
denúncia, a grave ameaça recaiu sobre uma única vítima (cobrador que tinha bens pessoais e 
valores da empresa de ônibus) que exercia a posse do bem de terceiros e o seu bem"; b) "em 
sendo uma única vítima, ainda que na posse de diversos patrimônios, é o caso de se reconhecer a 
hipótese de crime único" (e-STJ, fls. 1-5).

Pugna, assim, pela concessão da ordem, a fim de que seja reconhecida a prática 
de apenas um crime de roubo pelo réu.

Não foi deduzido pedido de liminar.
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não conhecimento do 

writ (e-STJ, fls. 36-42).
É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus de ofício.

O Colegiado de origem, ao rechaçar o pleito de reconhecimento de crime único, 
asseverou:

"Também não há que se falar em reconhecimento de crime único, pois roubos 
praticados contra vítimas diferentes, no mesmo contexto fático, mediante uma 
única ação desdobrada em vários atos, constituem concurso formal de crimes. 
No caso em tela, foram subtraídos objetos de duas vítimas, o que caracteriza o 
concurso formal. Diverso não é o entendimento da jurisprudência:

“Se, durante uma investida de um trio de roubadores, duas vítimas foram 
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imobilizadas sob grave ameaça a mão armada e, por isso, tiveram os 
respectivos patrimônios desfalcados, houve concurso formal de delitos e 
não crime único” (TACRIM- SP AC Rel. Haroldo Luz JUTACRIM 99/76). 
“Crime de roubo, praticado no mesmo contexto fático, contra vítimas 
diferentes, constitui concurso ideal e não crime continuado.
Precedentes do STF e STJ” (STJ 5.ª T. HC 10.452 Rel. Félix Fischer j. 
22.02.2000 DJU 20.03.2000, p. 84). “No roubo múltiplo, caracteriza-se o 
concurso formal se os crimes foram praticados num mesmo contexto 
fático contra mais de uma vítima” (TACRIM-SP Ap. Rel. Osni de Souza j.
05.11.1998 RT 761/636). “Ocorre concurso formal, e não crime único, no 
roubo praticado contra a empresa vítima mediata onde o numerário 
subtraído pertence a esta, uma vez que, embora o patrimônio atingido seja 
único, há várias vítimas imediatas os funcionários , pois o art. 157 e seus 
parágrafos, do CP, protege não só a propriedade, mas também a posse, a 
integridade física e a liberdade individual dos ofendidos” (TACRIM-SP Ap. 
Rel. Roberto Mortari j. 30.04.1996 RJTACRIM 32/120)" (e-STJ, fls. 
23-24).

Com efeito, conforme a iterativa jurisprudência desta Corte, não há se falar em 
crime único quando, num mesmo contexto fático, são subtraídos bens pertencentes a vítimas 
distintas, caracterizando concurso formal, por terem sido atingidos patrimônios diversos, nos 
moldes do art. 70 do Código Penal.

A fim de corroborar tal entendimento, trago à colação os seguintes precedentes:
 

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO.  QUADRILHA. ARTIGOS 157, § 2º, 
INCISO I, E 288, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CP. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS.   
DESNECESSIDADE  DE  TRANSCRIÇÃO  INTEGRAL.  GRAVAÇÕES 
DISPONIBILIZADAS.  ART.  226  DO  CPP.  RECONHECIMENTO.  
LEGALIDADE. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
PRESCINDIBILIDADE DE APREENSÃO E PERÍCIA PARA A  
INCIDÊNCIA  DA CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO ART. 157, § 
2º, INCISO I, DO CP. COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE  
PROVA. POSSIBILIDADE. ROUBO CONTRA PATRIMÔNIOS 
DIVERSOS. CONCURSO FORMAL.
1. Não há que se falar em cerceamento de defesa, em razão do acórdão 
recorrido  ter  substituído, por equívoco, o inciso I do § 2º do art.
157 do CP pelo inciso II. O réu se defende dos fatos que são descritos e 
não da capitulação jurídica dada. Assim verifica-se que, apesar de no 
acórdão  recorrido e na decisão monocrática, ter expresso que a 
condenação ocorreu pela prática do crime previsto no artigo 157, § 2º, 
inciso II, do CP, em nenhum momento há a menção ao concurso de 
pessoas, apenas o emprego de arma.
2. No que concerne ao acesso da defesa à integralidade das gravações 
colhidas, verifico que a Corte local assentou de forma expressa que foi  
franqueado o acesso a todas as mídias. Ademais, a alegação no sentido de  
que deveriam ter sido degravadas todas as conversas interceptadas não   
merece prosperar, pois, de acordo com a jurisprudência consolidada  deste 
Superior Tribunal de Justiça, não há necessidade de degravação dos 
diálogos objeto de interceptação telefônica  em  sua  integralidade, visto que 
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a Lei 9.296/96 não faz qualquer  exigência  nesse  sentido  (AgRg  no REsp 
1533480/RR, Rel.
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS  MOURA, Sexta Turma, julgado 
em 19/11/2015, DJe 3/12/2015).
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que  as  
disposições insculpidas no art. 226 do Código de Processo Penal 
configuram uma recomendação legal, e não uma exigência, não se 
cuidando, portanto,  de nulidade quando praticado o ato processual 
(reconhecimento  pessoal)  de  modo diverso. Ademais, nos termos do 
entendimento firmado neste Tribunal, as disposições contidas no art.
226 do Código de Processo Penal consubstanciam-se em recomendações 
legais e não em exigências, não sendo causa de nulidade, notadamente se  o  
reconhecimento  foi  realizado pelas vítimas e testemunhas em juízo, sob o 
crivo do contraditório, e amparado por outros elementos de prova,  
conforme ocorrido in casu (HC 302.302/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, Quinta Turma, julgado em 15/9/2015, DJe 5/10/2015).
4.  No  que  tange  à  causa  de  aumento da pena do delito de roubo 
prevista  no art. 157, § 2º, inciso I, do Código Penal, esta Corte entende ser 
desnecessária a apreensão e perícia da arma empregada no crime de roubo, 
quando presentes outros meios hábeis a comprovar a sua efetiva utilização, 
o que se verifica no caso em análise.

5. Conforme consignado pelo Tribunal a quo, a ação do acusado 

lesionou objetos e pertences individualizados de duas vítimas, ferindo  

patrimônios diversos (roubo das armas de fogo da empresa de 

vigilância, além do roubo dos valores em dinheiro existentes na 

agência  bancária). Dessa  forma, praticado o crime de roubo em um 

mesmo   contexto fático, mediante uma só ação, contra vítimas 

diferentes,  tem-se configurado o concurso formal de crimes, e não a 

ocorrência de crime único, visto que violados patrimônios distintos.
6. Agravo regimental  não provido."
(AgRg no REsp 1243675/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 29/08/2016, 
grifou-se.)

"HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PARECER  
OFERECIDO PELA PROCURADORIA-GERAL  DE  JUSTIÇA  SEM  
VISTA  À  DEFESA.  VIOLAÇÃO DO CONTRADITÓRIO.  PARIDADE  
DE ARMAS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO   
CONCRETO. PENA-BASE. MAUS  ANTECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO  DE  CONDENAÇÕES.  MAJORANTE DE EMPREGO DE 
ARMA. PERÍCIA E APREENSÃO. PALAVRA DA VÍTIMA. DISPAROS. 
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. AUMENTO.   SÚMULA   N.   443  
DO  STJ.  VIOLAÇÃO.  CONCURSO  FORMAL. CONFIGURAÇÃO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Ministério Público, no exercício da ação penal pública, atua de forma 
dúplice, ou seja, intervém tanto como parte quanto como fiscal da lei  
(rectius: fiscal do Direito), em  qualquer instância de jurisdição.
2. A ausência de oportunidade para que se manifeste a defesa, após 
intervenção  do  órgão acusatório em 2º grau, representa, in thesis, violação 
aos princípios da isonomia entre as partes, da ampla defesa e do 
contraditório, dado o desequilíbrio que produz na distribuição de  
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oportunidades aos  integrantes  da relação processual - a qual, saliente-se,  
permanece inalterada em segundo grau - com possíveis reflexos no 
resultado do julgamento do recurso.
3. Todavia, na linha da construção hermenêutica verificada na 
jurisprudência dos tribunais  superiores,  somente se  declara a nulidade de  
ato processual se a parte interessada demonstrar o efetivo prejuízo que o 
vício formal lhe engendrou, o que, in casu, não correu. Ademais, tendo 
sido cientificada da data do julgamento da   apelação,   nada   impedia   à  
defesa  do  apelado  apresentar manifestação para refutar o parecer 
ministerial.
4. A individualização da pena, princípio haurido diretamente da Constituição  
Federal, constitui uma das mais importantes balizas do Direito  Sancionador 
e está prevista, também, no art. 59 do Código Penal, o qual  fixa  os  
critérios  norteadores da quantidade e da qualidade da sanção estatal a ser 
aplicada em cada caso concreto.
5. O  Juiz sentenciante não fez nem sequer menção à folha de antecedentes 
criminais do agente e muito menos indica condenação com trânsito  em  
julgado capaz de justificar a exasperação da pena-base pela valoração 
negativa da vetorial antecedentes.
6. Além da  palavra da vítima (e o relato dos disparos), as instâncias de  
origem deixaram claro que o artefato foi devidamente apreendido e 
periciado, o que justifica a incidência da majorante do art. 157, § 2º, I, do 
CP.
7. O Juízo monocrático não apresentou nenhuma justificativa para o 
aumento da  pena  no  patamar de 3/8, e o Tribunal a quo manteve a fração   
aplicada diante da incidência, na espécie, de  duas majorantes. Ressalva em 
relação à arma de fogo.

8. Praticado o crime de roubo em um mesmo contexto fático, 

mediante uma só ação, contra vítimas diferentes, tem-se configurado 

o concurso  formal de crimes, e não a ocorrência de crime único, visto 

que violados patrimônios distintos. Precedentes.
9. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, para reduzir 
a pena imposta ao paciente."
(HC 223.723/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 31/05/201, grifou-se.)

Ademais, se as instâncias ordinárias entenderam, com base em elementos dos 
autos, que a conduta delitiva atingiu dois patrimônios distintos, para infirmar tal conclusão seria 
necessário, revolvimento do conjunto fático-comprobatório produzido no curso da persecução 
penal, o que não se mostra viável em sede de writ. 

Ante o exposto, não conheço do writ.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0212309-0 HC 366.685 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00296233420148260224  20160000072887  296233420148260224

EM MESA JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CARLOS HIDEKI NAKAGOMI - DEFENSOR PÚBLICO - SP329880 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCOS VINICIUS SANTOS NASCIMENTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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